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EDITAL TOMADA DE PREÇO N2  2023.11.20.01-SEINFRA 

PREÂMBULO 

O Município de Potengi/CE, por intermédio da senhora Daiane de Oliveira Carlos, no 
uso de suas atribuições legais, torna público aos interessados, que a Comissão 
Permanente de Licitação, devidamente nomeada pela Portaria n2  N.° 01/08/2023-
06, de 08 de agosto de 2023, que no dia 11 de dezembro de 2023, as 09:00h, na 
sala da Comissão Permanente de Licitação, situada à Rua: Jose Edimilson Rocha, n9  
135, Bairro: Centro, Potengi-CE, fará realizar licitação na modalidade de TOMADA 
DE PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL em REGIME DE EMPREITADA POR 
PREÇO UNITÁRIO, para atendimento do objeto desta licitação, de acordo com as 
condições estabelecidas neste Edital, observadas as disposições contidas na Lei n2  
8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações posteriores e Lei Complementar n9  
123, de 14 de dezembro de 2006. 

GLOSSÁRIO: Para fins deste edital, considera-se: 
a) Contratante/Compradora: Prefeitura Municipal de Potengi; 
b) Proponente/Concorrente/Licitante: empresa que apresente proposta para o 
objeto desta licitação; 
c) Contratada/Fornecedora: empresa vencedora desta licitação em favor da qual 
será adjudicado o objeto desta licitação; 
d) EPP/ME - Empresa de Pequeno Porte/Microempresa; 
e) CPL/Comissão: Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de 
Potengi; 
f) Fiscalização: órgão ou preposto da contratante devidamente credenciado para a 
fiscalização da execução do objeto desta licitação; 
g) Lei ri12  8.666/93/Estatuto das Licitações: Lei n9  8.666, de 28 de junho de 1993, 
com redação modificada pela Lei n9  8.883, de 08 de junho de 1994, sua consolidação 
publicada no DOU, de 06 de julho de 1994 e suas alterações posteriores. 

Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no 
mínimo 48h (quarenta e oito horas) a contar da respectiva data. 
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POTENGI 
JUNTOS PODEMOS MAIS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POTENGI 
ENDEREÇO: RUA JOSÉ EDI MILSON ROCHA N°135 - CENTRO 

CNPJ: 07.658.917/0001-27 

OBJETO: 

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA 
NA 	PRESTAÇÃO 	DE 	SERVIÇOS 	TÉCNICOS 	DE 
ENGENHARIA PARA A EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE 
OPERAÇÃO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA - IP 
COM A UTILIZAÇÃO DE SOFTWARE DE GESTÃO DE IP E 
REALIZAÇÃO DA EFICIENTIZAÇÃO ENERGÉTICA DO 
SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO, DE 
INTERESSE DA SECRETARIA DE INFRAESTUTURA, 
OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICO NO ÂMBITO DO 
MUNICÍPIO DE POTENGI - CE. 

ORGÃO RESPONSÁVEL Secretaria de Infraestrutura, Obras e Serviços Públicos 

CRITÉRIO 
JULGAMENTO 

DE 
Menor preço global 

MODALIDADE Tomada de Preço 

INICIO DA SESSÃO 
As 09h:00m (horário de Brasília) do dia 11 de dezembro 
de 2023. 

ENDEREÇO 
Rua: Jose Edimilson Rocha, ng 135, Bairro: Centro, 
Potengi-CE 

FORMA 
EXECUÇÃO 

DE 
EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO. 

FISCAL 
CONTRATO 

DE 
Francisco Igor Rodrigues 

Compõe - se o presente Edital das partes I e II, conforme as definições a seguir: 

PARTE I: condições para competição, julgamento e adjudicação; 

A parte I do presente edital estabelece os requisitos e critérios necessários para a 
competição, julgamento, adjudicação e formalização de contrato. 

PARTE II: Especifica os Anexos do Presente Edital. 

ANEXO I - Projeto Básico; 

ANEXO II - Projeto de Engenharia; 
ANEXO III - Modelo de Proposta de Preços; 
ANEXO IV - Modelo de Declarações; 

ANEXO V - Minuta de Contrato; 
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1. DO OBJETO 

1.1. A presente licitação tem por objeto CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 

ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS DE ENGENHARIA 

PARA A EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE OPERAÇÃO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO 

PÚBLICA - IP COM A UTILIZAÇÃO DE SOFTWARE DE GESTÃO DE IP E 

REALIZAÇÃO DA EFICIENTIZAÇÃO ENERGÉTICA DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO 

PÚBLICA DO MUNICÍPIO, DE INTERESSE DA SECRETARIA DE INFRAESTUTURA, 

OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICO NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE POTENGI - CE. 

1.2. Os serviços serão executados de acordo com as condições estabelecidas neste 
Edital e seus Anexos, e, em obediência, devendo a licitante vencedora está apta para 
desenvolver todas as atividades descritas no ANEXO I ao ANEXO V, deste Edital, 
devendo ter condições para exercer todas as tarefas técnicas e administrativas 
exigidas para o desempenho das funções, bem como pessoal qualificado próprio em 
todos os níveis exigidos, quando for necessário. 

1.3. O valor estimado da presente licitação é de R$ 3.372.662,26 (três milhões, 

trezentos e setenta e dois mil, seiscentos e sessenta e dois reais e sessenta e 

dois centavos). 

2. DA BASE LEGAL: 

2.1. Lei n2  8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações posteriores e Lei 
Complementar n2  123, de 14 de dezembro de 2006. 

3. DO ACESSO AO EDITAL, CADASTRO E DO LOCAL DE REALIZAÇÃO: 

1110 	3.1. O edital está disponível gratuitamente nos sítios: www.potengi.ce.gov.br, 
www.tce.ce.gov.br/licitacoes  e na sala da Comissão Permanente de Licitação, situada 
à Rua: Jose Edimilson Rocha, n2  135, Bairro: Centro, Potengi-CE 

4. DAS DATAS E HORÁRIOS DO CERTAME: 

4.1. DATA DE ABERTURA DO PROCESSO: 11/12/2023 às 09:00horas 

5. REFERÊNCIA DE TEMPO: 

5.1. Para todas as referências de tempo utilizadas será observado o horário de 
Brasília/DF. 

5.2. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente 
que impeça a realização do certame na data prevista, a sessão será remarcada, par 

no mínimo 48h (quarenta e oito horas) a contar da respectiva data. 

6. DO ENDEREÇO E HORÁRIOS DE EXPEDIENTE DA COMISSÃO PERMANEN 
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DE LICITAÇÕES 

6.1. COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, instalada na Prefeitura Municipal de 
Potengi/CE, na Rua José Edmilson Rocha, n2  135, Bairro Centro, Potengi - CE, CEP. 
63.160-000. 

6.2. Horários de expediente da CPL: Segunda a Quinta: das 8h às 12h e das 13h às 
16h e Sexta das 8h às 14h. 

7. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

7.1. As despesas decorrentes da contratação do citado objeto, correrão por conta da 
dotação orçamentária: 

Unidade Gestora Programa 
Elemento 	de 
despesa 

06.01 15.452.0338 2010 3.3.90.39.00 

8. DA CONDIÇÕES E RESTRIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
8.1. Das condições para a participação: 
8.1.1. Poderá participar da presente Licitação qualquer firma individual ou 
sociedade regularmente estabelecida no país, previamente cadastrada na Prefeitura 
Municipal de Potengi/CE, para o ramo de atividade pertinente ao objeto desta 
Tomada de Preços, no prazo determinado no artigo 22, § 29, da Lei n.2  8.666/93 e 
suas alterações. 
8.2. Não poderá participar da presente licitação; 
8.2.1. Firma individual ou sociedade regularmente estabelecida no país que esteja 
cumprindo penalidade de suspensão temporária para licitar ou contratar imposta 
por Órgão/Entidade deste Município ou declaradas inidôneas por força da Lei de 
Licitações e suas alterações posteriores; 
8.2.2. Firma individual ou sociedade regularmente estabelecida no país que estiver 
sofrendo penalidade imposta por qualquer Órgão/Entidade da Administração 
Pública Municipal consubstanciada em uma das hipóteses previstas no artigo 88 da 
Lei n2  8.666/93 e suas alterações posteriores; 
8.2.3. Quando um dos sócios representantes ou responsáveis técnicos da licitante 
participar de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente 
uma delas poderá participar do certame licitatório. 
8.2.4. É vedada à participação de licitantes cujas empresas tenham sido declaradas 
inidõneas em qualquer das esferas governamentais do País. 
8.2.5. É vedada à participação de licitantes cujos representantes legais ou s 
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sejam servidores públicos dos órgãos e entidades da Administração Pública do 
Município de Potengi/CE, inclusive Fundações instituídas ou mantidas pelo Poder 
Público Municipal, como LICITANTE, direta ou indiretamente, por si ou por 
interposta pessoa, nos procedimentos licitatórios. 
8.3. Não será permitida a subcontratação total ou parcial para a execução do objeto 
desta licitação. 
8.4. As licitantes deverão proceder, antes da elaboração das propostas, a verificação 
minuciosa de todos os elementos fornecidos, comunicando por escrito a CPL, até 05 
(cinco) dias úteis antes da reunião de abertura da licitação, os erros, dúvidas ou 
omissões porventura observadas. A não comunicação no prazo acima estabelecido 
implicara na tácita aceitação dos elementos fornecidos, não cabendo, em nenhuma 
hipótese, qualquer reivindicação posterior com base em imperfeições, incorreções, 
omissões ou falhas. 
8.5. Será garantido às licitantes enquadradas como Microempresas e às Empresas de 
Pequeno Porte, tratamento diferenciado previsto nos termos da Lei Complementar 
n° 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu Capítulo V - DO ACESSO AOS MERCADOS 
/ Das Aquisições Públicas. 
8.5.1. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, para que 
possa gozar dos benefícios previstos nos termos da Lei Complementar n2  123/2006, 
é necessária a apresentação, junto com os documentos de habilitação, a declaração 
na forma do ANEXO V deste edital assinado pelo titular ou representante legal da 
empresa, devidamente comprovado. 
8.5.1.1. A não apresentação da Declaração de que trata o item 8.5.1 não impedirá a 
participação no certame, acarretando somente a perda do direito à fruição dos 
benefícios referidos da Lei Complementar n2  123/2006. 
8.6. A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital. 
8.7. É vedada a participação de pessoa física e de pessoa jurídica nos seguintes casos: 
8.7.1. Sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua constituição. 
8.7.2. Que tenham em comum um ou mais sócios cotistas e/ou prepostos com 
procuração. 
8.7.3. Que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de falência, 
concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, dissolução, fusão, cisão, 
incorporação e liquidação. 
8.7.4. Suspensas temporariamente de participar de licitação e impedidas de 
contratar com a Administração Pública. 
8.7.5. Declaradas inidôneas pela Administração Pública, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes desta condição. 
8.7.6. Empresas cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto desta licitação. 
8.7.7. Estrangeiras não autorizadas a comercializar no país. 
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8.7.8. Que tenham em comum o mesmo preposto ou procurador. 
8.8. A vedação a participação de consórcio neste certame justifica-se diante da 
natureza do objeto licitado, o qual apresenta natureza comum podendo ser ofertado 
por um número amplo de potenciais participantes, inclusive empresas de pequeno 
e médio porte que em sua maioria apresentam o mínimo exigido no tocante a 
qualificação técnica e econômico-financeira, não implicando em qualquer limitação 
quanto a competitividade. 
8.8.1. Segundo a jurisprudência do Tribunal de Contas da União, Art. 332  da Lei n2  
8.666/93 estabelece uma prerrogativa em beneficio da Administração Pública em 
admitir ou não a participação de empresas constituídas sob a forma de consórcios 
nas licitações públicas. Nesse sentido, o ACÓRDÃO N2  2831/2012 -TCU - Plenário 
informa: 

"A jurisprudência deste Tribunal já se firmou 
no sentido de que a admissão ou não de 
consórcio de empresas em licitações e 
contratações é competência discricionária 
do administrador, devendo este exercê-la 
sempre 	mediante 	justificativa 

fundamentada. Não obstante a participação 
de consórcio seja recomendada sempre que 
o objeto seja considerado de alta 
complexidade ou vulto, tal alternativa 
também não é obrigatória. Devem ser 
consideradas as circunstâncias concretas 
que indiquem se o objeto apresenta vulto ou 
complexidade que torne restrito o universo 
de possíveis licitantes. Somente nessa 
hipótese, fica o administrador obrigado a 
autorizar a participação de consórcio de 
empresas no certame, com o intuito precípuo 
de ampliar a competitividade e proporcionar 
a obtenção da proposta mais vantajosa". 

9. DA IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO 
9.1. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar este edital por irregularidade 
na aplicação da Lei ri')  8.666/93, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis 
antes da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, devendo a 
Administração julgar e responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis. 
9.2. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital perante a Administra 
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Pública o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a data prevista 
para a abertura dos envelopes com as propostas, apontando as falhas ou 
irregularidades que o viciariam, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de 
recurso (artigo 41, § 29, da Lei n° 8.666/93). 
9.3. O horário para protocolo do pedido de impugnação é das 08h0Omin às 
14h0Omin, de segunda a sexta-feira, na Comissão Permanente de Licitação da 
Prefeitura Municipal de Potengi/CE, no endereço supracitado, ou via e-mail da 
Comissão Permanente de Licitação licitapotengi@hotmail.com  devendo ser 
imediatamente comunicado ao(à) Presidente da Comissão. 
9.4. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para 
a realização do certame. 

10. DOS ENVELOPES 
10.1 Os documentos referentes à habilitação, bem como a proposta de preços, 
deverão ser apresentados simultaneamente à Comissão Permanente de Licitação, 
em envelopes distintos, lacrados, opacos e fechados, no dia, hora e local indicados 
no preâmbulo deste Edital, contendo os seguintes dizeres, conforme modelos 
abaixo: 
À PREFEITURA MUNICIPAL DE POTENGI/CE 
TOMADA DE PREÇOS N.2 	  
ENVELOPE "A" - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO NOME DO PROPONENTE: 
(identificação do licitante) 
CNP) sob n2.: 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE POTENGI/CE 
TOMADA DE PREÇOS N.2 	  
ENVELOPE "B" - PROPOSTA DE PREÇOS NOME DO PROPONENTE: 
(identificação do licitante) 
CNPJ sob na.: 

10.2. Os documentos de habilitação e as propostas de preços poderão ser 
apresentados por preposto do licitante com poderes de representação legal, em 
separado dos envelopes, através do CNPJ, contrato social, procuração pública ou 
particular com firma reconhecida do outorgante, acompanhados, respectivamente, 
da cédula de identidade do diretor ou sócio da empresa, do procurador ou do 
representante, devendo ser apresentados em original ou entregues mediante 
fotocópia, os quais, nesse caso, deverão estar obrigatoriamente autenticado 
cartório competente. 
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10.3 A ausência de procuração não implicará a inabilitação do licitante, mas 
impedirá o representante de pronunciar-se em seu nome, a não ser que se trate de 
um de seus dirigentes que devidamente comprove tal condição. 
10.4. Qualquer pessoa poderá entregar os documentos de habilitação e as propostas 
de preços de mais de um licitante, não sendo permitido, contudo, a representação de 
mais de um licitante junto à Comissão Permanente de Licitação, ainda que munido 
de procuração, sob pena de exclusão sumária dos licitantes representados. 

11. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE "A". 
11.1. Os documentos necessários à habilitação deverão estar dentro do prazo de 
validade, para aqueles cuja validade possa expirar. Na hipótese de o documento não 
conter expressamente o prazo de validade, deverá ser acompanhado de declaração 
ou regulamentação do órgão emissor que disponha sobre a sua validade. Na 
ausência de tal declaração ou regulamentação, o documento será considerado válido 
pelo prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data de sua emissão; e poderão ser 
apresentados em original ou entregues mediante fotocópia, os quais, nesse caso, 
deverão estar obrigatoriamente autenticados em cartório competente. 
11.1.1. Serão aceitas somente cópias legíveis. 
11.1.2. Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas. 
11.1.3. A Comissão Permanente de Licitação reserva-se ao direito de solicitar o 
original de qualquer documento, sempre que tiver dúvida e julgar necessário. 
11.1.4. Caso na autenticação conste expressamente que esta se refere ao verso e ao 
anverso do documento, a exigência referente à autenticação de todas as faces do 
documento fica sem validade. 
11.1.5. Caso o documento apresentado seja expedido por instituição que 
regulamente a disponibilização do documento pela internet, a Comissão 
Permanente de Licitação poderá verificar a autenticidade dele através de consulta 
via internet e no mesmo deverá conter o certificado de autenticidade. 
11.1.6. Para a habilitação jurídica, o licitante deverá, nos documentos exigidos neste 
instrumento convocatório, demonstrar a compatibilidade dos seus objetivos sociais 
com o objeto da licitação. 
11.1.7. Caso o documento apresentado seja expedido por instituição pública que 
esteja com seu funcionamento paralisado no dia de recebimento dos envelopes, a 
licitante deverá, sob pena de ser inabilitada, apresentar o referido documento 
constando o termo final de seu período de validade coincidindo com o período da 
paralisação e deverá, quando do término da paralisação, sob pena de rescisão 
contratual supervenientemente, levar o documento à Comissão Permanente de 
Licitação nas condições de autenticação expressas neste Edital, para que seja 
apensado ao processo de licitação. 
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11.1.8. O licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacio 	s, 
numerados e de preferência, na seguinte ordem, de forma a permitir maior rapidez 
na conferência e exame correspondentes. A eventual falta de numeração ou a 
numeração incorreta será suprida pelo representante da licitante na sessão de 
abertura dos documentos de habilitação. 

12. DA HABILITAÇÃO 
12.1. A HABILITAÇÃO FAR-SE-Á COM A VERIFICAÇÃO DOS DOCUMENTOS 
ADIANTE RELACIONADOS, DENTRO DOS SEUS RESPECTIVOS PRAZOS DE 
VALIDADE SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO. 
12.1.1 RELATIVA À REGULARIDADE JURÍDICA 
a) Certificado de Registro Cadastral - CRC expedido pela Prefeitura Municipal de 
Potengi/CE. 

b) Registro Comercial, no caso de empresário individual, no registro público de 
empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, 
filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no 
registro da Junta onde tem sede a matriz. 

c) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e Aditivos/Consolidado em vigor 
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta 
Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por 
ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, 
no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta 
onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 

d) Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades simples-exceto cooperativas 
- no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria 
em exercido; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, 
apresentar o registro no Cartório de Registro dás Pessoas Jurídicas do Estado onde 
opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 

e) Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e Ato de Registro de Autorização para Funcionamento 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

f) Documento de Identidade (com foto) do(s) sócios). 

g) Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Física "CPF" do(s) sócio(s). 

12.1.2. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

a) Provas de regularidade, em plena validade, para com: 

b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

c) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio 
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o ob 
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contratual; 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Negativa de Débitos 
Relativos aos Tributos Federais e a Divida Ativa da União, ou outra equivalente, na 
forma da lei; 

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual - Certidão Negativa de 
Débitos Estaduais, do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma 
da lei 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal - Certidão Negativa de 
Débitos Municipais, do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma 
da Lei; 

e) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, perante o Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por lei. 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n.° 5.452, de 19  de 
maio de 1943, e considerando o disposto no art. 39  da Lei n.9  12.440, de 7 de julho 
de 2011. 

12.1.3 RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial ou Extrajudicial, 
expedida por quem de competência na sede da pessoa jurídica ou certidão negativa 
de execução patrimonial expedida no domicílio da pessoa física, ressalvado o 
disposto nos subitens abaixo: 

a.1) Na ausência da Certidão Negativa, a licitante em Recuperação Judicial deverá 
comprovar a sua viabilidade econômica, mediante documento (certidão ou 
assemelhado) emitido pela instância judicial competente; ou concessão judicial da 
recuperação, nos termos do artigo 58 da Lei 11.101/2005; ou homologação do plano 
de recuperação extrajudicial, no caso da licitante se encontrar em recuperação 
extrajudicial, nos termos do artigo 164, § 59  da lei 11.101/2005. 

a.2) A empresa em recuperação judicial/extrajudicial com recuperação judicial 
concedida/plano de recuperação extrajudicial homologado deverá demonstrar os 
demais requisitos para habilitação econômico-financeira. 

b) BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercício social, 
já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira 
da licitante, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrado há mais de 03 (três) 
meses da data de apresentação da proposta. 

c) COMPROVAÇÃO DA BOA SITUAÇÃO FINANCEIRA da licitante atestada por 
documento, assinado por profissional legalmente habilitado junto ao Cansei. 
Regional de Contabilidade da sede ou filial da licitante, comprovada atravé 
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Demonstrativo de Índices Financeiros, extraídos do balanço apresentado, para fins 
de análise das condições financeiras da licitante: 

c.1) Índice de Endividamento Total (IET): 

Exigível Total 

IET = 

	

	 5 0,75 

Ativo Total 

c.2) Índice de Liquidez Corrente (ILC): 

Ativo Circulante 

ILC = 

	

	 z 1,50 

Passivo Circulante 

c.3) Índice de Liquidez Geral (ILG): 

(Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) 

ILG = 	 k 1,50 

(Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo) 

c.4) Da justificativa: Os serviços de iluminação pública representam serviços de 
interesse comum da população, que não devem de forma alguma sofrer problemas 
de continuidade. Portanto, se constituem de serviços de utilidade pública de 
competência administrativa do poder público, que devem zelar pela segurança, 
qualidade, assiduidade e principalmente pela frequência, conforto dos usuários, 
segurança e meio ambiente entre outros. 

Para que os serviços sejam adequados aos desejos da comunidade, as empresas 
licitantes deverão estar aptas na sua capacitação econômico-financeira para a 
execução do Contrato, com o intuito de garantir a qualidade e continuidade dos 
serviços essenciais a toda a população de Potengi/CE que, com certeza, contribuirá 
substancialmente para o aprimoramento destes imprescindíveis serviços públicos. 

Os índices apurados são justificados pela necessidade de superávit econômico-
financeiro necessário para cumprir compromissos que a Licitante tenha que 
assumir, caso lhe seja adjudicado o objeto deste certame e ainda tendo em vista a 
relevância do serviço público objeto desta licitação, e com vistas à qualidade, 
continuidade e confiabilidade dos serviços; 

c.5) Os índices de que trata este subitem serão calculados pela proponente com 
assinatura de seu responsável. 

d) Apresentar a Certidão de Regularidade Profissional do contador comprovado seu 
registro no Conselho Regional de Contabilidade. 

e) O balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do 
Livro Diário, todos registrados e autenticados na Junta Comercial, consta 
necessariamente, o número do Livro Diário e das respectivas folhas nas quais se• c 
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transcrito, devendo tanto o balanço quanto os termos ser assinados por con 
(es) registrado (s) no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou 
representante legal da empresa. 

f) Serão aceitos o balanço patrimonial, demonstrações contábeis, termos de 
abertura e encerramento do livro Diário, transmitidos via SPED, acompanhados do 
recibo de entrega de escrituração contábil digital, respeitado os termos do Decreto 
ri9  8.683/2016 e a INRFB vigente. 

g) O balanço patrimonial apresentado deverá corresponder aos termos de abertura 
e encerramento do Livro Diário apresentado. 

h) No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação 
em jornal oficial e em jornal de grande circulação e do registro na Junta Comercial. 

i) No caso de Licitante recém-constituída (há menos de 01 (um) ano), deverá ser 
apresentado o balanço de abertura acompanhado dos termos de abertura e de 
encerramento devidamente registrados na Junta Comercial, constando, ainda, no 
balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acham transcrito ou a 
autenticação da junta comercial, devendo ser assinado por contador registrado no 
Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da 
empresa. 

j) No caso de sociedade simples e cooperativa, o balanço patrimonial deverá ser 
inscrito no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, assinado por contador 
registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante 
legal da instituição, atendendo aos índices estabelecidos neste instrumento 
convocatório. 

k) O licitante fica obrigado a comprovar, na data de apresentação das propostas, por 
intermédio de seu Balanço Patrimonial, que possui Capital ou Patrimônio Líquido 
Mínimo correspondente a 10% (dez por cento) do valor global proposto para o 
objeto licitado, devendo esta comprovação constar do Envelope ri2  1, sob pena de 
inabilitação. Enquadra-se nesta exigência do capital mínimo, a sociedade criada no 
exercício em curso. 

I) O licitante deverá, para cobertura das obrigações previstas no presente Edital, e 
nos termos do artigo 31, inciso III, da Lei ng. 8.666/93, prestar garantia de proposta, 
no valor de R$ 33.726,62 (trinta e três mil setecentos e vinte e seis reais e 
sessenta e dois centavos) correspondente ao percentual de 1% (um por cento) do 
valor estimado da licitação, podendo ela optar por quaisquer das seguintes 
modalidades: 

1 - Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido 
emitidos sob a forma escriturai, mediante registro em sistema centralizado de 

liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos 
seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 
II - Fiança bancária; 
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III - Seguro-garantia. 
m) A caução em dinheiro deverá ser realizada mediante deposito identificado no 
Banco do Brasil (001), Agência: 2493-7, Conta Corrente: 5.993-5, de titularidade do 
MUNICÍPIO DE POTENGI, CNPJ n2  07.658.917/0001-27, em até 03 (três) dias antes 
da data marcada para recebimento dos documentos e propostas, apresentando-se o 
comprovante de depósito em seu formato original, sob pena de ineficácia da 
prestação da garantia e consequentemente a inabilitação. 
n) A fiança bancária deverá ser prestada por banco comercial, contendo: 
I - Prazo de validade de 60 (sessenta) dias, com início na data prevista para entrega 
da proposta; 
II - Expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento 
ao Município de Potengi, independentemente de interpelação judicial, caso o 
afiançado não cumpra suas obrigações; 
III - Renúncia expressa do fiador ao benefício de ordem e aos direitos previsto nos 
artigos 827 e 838 da Lei n2  10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil); 
IV - Cláusula que assegure a atualização do valor afiançado. 
o) Não será aceita fiança bancária que não atender aos requisitos estabelecidos nas 
alíneas "M", incisos de I a IV. 
p) O seguro-garantia se for o caso, deverá ser apresentado com prazo de validade de 
60 (sessenta) dias, com início na data prevista para entrega da proposta. 
q) A garantia de proposta, na modalidade escolhida pelo licitante, deverá ser 
entregue à Comissão de Licitação no ENVELOPE n2  01 (DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO). 
r) Encerrada a licitação, as garantias de proposta de todas as licitantes serão 
devolvidas a partir de 30 (trinta) dias após a assinatura do contrato ou após a data 
de publicação da revogação ou anulação da licitação. 
12.1.4 RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

a) Prova de Registro da Pessoa Jurídica junto ao Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia - CREA que conste responsável(eis) técnico(s) com aptidão para 
desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto desta licitação. 
Deverá ser apresentada também Certidão de Registo de Pessoa Física Responsável 
Técnico pela Licitante; 

b) comprovação de aptidão da empresa licitante para o desempenho de atividade 
pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto desta 
licitação, que será feita mediante a apresentação de Atestado ou Certidão fornecido 
por pessoa jurídica de direito público ou privado, por execução de obra ou serviço 
em andamento ou já concluído, de características semelhantes ao objeto da licitação, 
sendo obrigatório, sob pena de inabilitação, apresentar parcela de maior relevância, 
conforme especificado abaixo: 

b.1) operação em sistemas de iluminação pública utilizando software de gestão de 
iluminação pública. 

b.2) serviços de eficientização energética em sistema de iluminação pública 
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de iluminação pública utilizando tecnologia light emition diode (led), com tomada 7 
(sete) pinos. 

Capacitação Técnica Profissional: 

A) Comprovação da PROPONENTE possuir como Responsável Técnico e em seu 
quadro permanente, na data prevista para entrega dos documentos, os 
profissionais de nível superior, em situação regular perante o conselho 
equivalente, conforme quantidade mínima no quadro a seguir: 

Quantidade 
01 

Título 
Engenheiro Eletricista 

B) Comprovação da PROPONENTE possuir como em seu quadro permanente, na 
data prevista para entrega dos documentos, os profissionais de nível superior, em 
situação regular perante o conselho equivalente, conforme quantidade mínima no 
quadro a seguir: 

Quantidade Título 
01 Engenheiro Eletricista 
01 _ Engenheiro em Segurança do Trabalho 

C) Comprovação dos pressionais serem detentores de CERTIDÃO DE ACERVO 
TÉCNICO - CAT, com Registro de Atestado, que comprove a execução de serviços 
de características técnicas similares ou superiores às do objeto da presente 
licitação, sendo obrigatório, sob pena de inabilitação, apresentar parcela de maior 
relevância, conforme especificado abaixo: 

c.1) operação em sistemas de iluminação pública utilizando software de gestão de 
iluminação pública. 
c.2) serviços de eficientização energética em sistema de iluminação pública 
c.3) execução de obras de eficientização energética e melhorias envolvendo sistemas 
de iluminação pública utilizando tecnologia light emition diode (led), com tomada 7 
(sete) pinos. 

c.4) O engenheiro de segurança do trabalho devidamente registrado no CREA, se 
justifica pela necessidade de profissionais qualificados e especialistas para atuar 
como responsável técnico responsável pela segurança dos profissionais envolvidos 
bem como a aplicação das Normas Técnicas descritas na ABNT para o serviço " in 
voga". 

d) Comprovação de que o (s) responsável(eis) técnico(s) detentor (es) da CA 
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indicado(s) pertence(m) a empresa se fará através de um dos documentos a seguir 
relacionados: 

d.1) Para sócio, mediante a apresentação do contrato social ou estatuto social e 
aditivos. 

d.2) Para diretor, mediante a apresentação da ata de eleição e posse da atual 
diretoria, devidamente registrada junto ao órgão competente. 

d.3) Se o responsável técnico não for sócio e/ou diretor da empresa, a comprovação 
será atendida mediante a apresentação da cópia da Carteira de Trabalho e 
Previdência Social (CTPS) devidamente assinada. 

d.4) Contrato de Prestação de Serviço celebrado de acordo com a legislação civil 
comum. 

d.5) Contrato de trabalho devidamente registrado no Conselho competente. 

e) A licitante deverá apresentar ainda Declaração de indicação das instalações com 
fotografias frontal da fachada e dos interiores dos espaços da empresa e ainda 
acompanhado de documento idôneo comprobatória da existência da estrutura física, 
do aparelhamento disponíveis, tais como computadores, telefones, internet, 
fotocopiadora, etc e do pessoal técnico adequado e disponíveis para realização do 
objeto, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se 
responsabilizará pelos trabalhos, firmada pelo representante legal da EMPRESA. 

12.1.5. OUTROS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 

12.1.5.1 Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 
27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7o, da 
Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em 
trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, 
conforme modelo a ser fixado nos anexos do edital; 

12.1.5.2 Declaração que até a presente data não foi declarada inidônea; 

12.1.5.3 Declaração de elaboração independente de proposta; 

12.1.5.4 Declaração do licitante de que é microempresa ou empresa de pequeno 
porte, nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar n.9- 123, de 14 
de dezembro de 2006. 

12.1.5.5 Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato 
superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores, conforme modelo a ser fixado nos anexos do Edital 
(art. 32, §2°, da Lei n.° 8.666/93); 

12.1.5.6 Declaração de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para 
a prestação dos serviços. 

12.1.5.7 Declaração de ações anticorrupção. 
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12.1.5.8 Certidão Específica, emitida pela Junta Comercial, da sede da licitante, 
comprovando todos os atos da empresa, em data não superior a 30 (trinta) dias. 

12.1.5.9 Certidão Simplificada, emitida pela Junta Comercial, da sede da licitante, 
comprovando o registro da empresa e indicando o objetivo, endereço, composição 
da firma e o seu capital social integralizado, em data não superior a 30 (trinta) dias. 

12.1.5.10 A certidões solicitadas nos itens 12.1.5.8 e 12.1.5.9, se justifica pela 
necessidade de se averiguar se as empresas estão aptas a usufruir dos benefícios 
constantes na lei complementar 123/06. 

12.2. As microempresas e empresas de pequeno porte, deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo 
que esta apresente alguma restrição. 

12.3. Aquele que ensejar declaração falsa, ou que dela tenha conhecimento, nos 
termos do artigo 299 do Código Penal, ficará sujeito às penas de reclusão. 

12.4 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 
assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que o 
proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a 
critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas 
ou positivas com efeito de certidão negativa. 
12.5 A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, 
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
no art. 81 da Lei n° 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar 
a licitação. 
12.6 A licitante que apresentar documentação em desacordo com quaisquer dessas 
exigências estará inabilitada a prosseguir no processo licitatório, sendo-lhe 
devolvido o Envelope 8 - Proposta de Preços 

13. DA PROPOSTA DE PREÇOS - ENVELOPE "8" 
13.1. As propostas deverão ser preenchidas em via única, datilografada ou digitada 
ou impressa por qualquer processo mecânico, eletrônico ou manual, sem emendas, 
rasuras ou entrelinhas, em papel timbrado da empresa, com todas as páginas 
numeradas e assinadas na última folha e rubricadas nas demais por pessoa 
legalmente habilitada. 
13.2 As propostas de preços deverão conter a razão social, local da sede, número de 
inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa jurídica - CNP], inscrição estadual ou 

municipal, número do telefone/fax e o endereço eletrônico. 
13.3 A proposta deverá conter preços unitários e totais de todos os itens exp 
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em algarismos, bem como o seu preço global expresso em algarismo e por extenso. 
13.4 Validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias. 
13.5 Na elaboração da proposta, o preço cotado não poderá ultrapassar o limite 
máximo discriminado no orçamento básico constante do processo administrativo. 
13.6. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem valores unitários e 
global superiores aos das planilhas orçamentárias, constantes do orçamento básico. 
13.7. Assinatura do representante legal. 
13.8. Prazo de execução dos serviços que será de acordo com o cronograma físico 
financeiro do projeto. 
13.9. Acompanhará obrigatoriamente a Proposta de Preços, como partes 
integrantes dela, sob plena de desclassificação, os quais deverão conter o 
nome da empresa, a assinatura do representante legal e responsável técnico 
da empresa licitante, os seguintes anexos e exigências: 
a) Planilha orçamentária; 
b) Composição dos custos; 
c) Declaração de pleno conhecimento do Memorial Descritivo da Obra e da memória 
de cálculo do projeto; 
d) Composição do BID; 
e) Tabela de encargos sociais. 
13.10. Para apresentação das Propostas de Preços as empresas deverão respeitar as 
quantidades apresentadas no Orçamento Básico sob pena de desclassificação. 
13.11. No preço global apresentado na proposta, deverá estar incluso todo o custo 
direto e indireto requeridos para a execução dos serviços. 
13.12. Correrão por conta da empresa vencedora todos os custos que porventura 
deixar de explicitar em sua proposta. 
13.13. A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte da 
proponente, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 
13.14 Após a análise, serão desclassificadas, com base no artigo 48, incisos I e II da 
Lei n2  8.666/93, as propostas que: 
13.15 Apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, assim 
considerados aqueles que não venham a ter demonstrada a sua viabilidade através 
de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de 
mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com o fornecimento 
do objeto, não se admitindo complementação posterior. 
13.16. Não atenderem às exigências contidas neste Edital. 
13.17. Que alterarem os quantitativos ou composições planejadas pela 
Administração pública para a execução do objeto desse certame. 

14. DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO 
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14.1. A presente Licitação na modalidade Tomada de Preços será processada e 
julgada de acordo com o procedimento estabelecido no artigo 43 da Lei n9  8.666/93 
e suas alterações posteriores. 
14.2. O recebimento dos envelopes contendo os documentos de habilitação e 
proposta de preços ocorrerá em ato público, no dia, hora e local previstos neste 
Edital, do qual se lavrará ata circunstanciada, que deverá ser assinada pelos 
licitantes presentes e pela Comissão. 
14.3. Após a entrega dos envelopes pelos licitantes, não serão aceitos quaisquer 
adendos, acréscimos, supressões ou esclarecimentos sobre o seu conteúdo. 
14.4. Os esclarecimentos, quando necessários e desde que solicitados pela Comissão 
Permanente de Licitação, constarão obrigatoriamente da ata circunstanciada. 
14.5. Recebidos os envelopes "A" - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO e "B" -
PROPOSTA DE PREÇOS, simultaneamente, a Comissão procederá à abertura dos 
envelopes referentes à documentação de habilitação para análise e rubrica pela 
Comissão e pelos licitantes presentes. 
14.6. Em seguida ao exame realizado na documentação, será divulgado o resultado 
da habilitação. 
14.7. Divulgado o resultado da habilitação, a Comissão Permanente de Licitação, 
após obedecer ao disposto no artigo 109, inciso 1, alínea "a" da Lei de Licitações, fará 
a devolução aos licitantes inabilitados de seus envelopes de proposta de preços 
lacrados. 
14.8. Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão Permanente de Licitação. 
14.9. Transcorrido o prazo sem interposição de recurso, ou tendo havido desistência 
expressa ou o julgamento dos recursos interpostos, a Comissão procederá à abertura 
dos envelopes contendo as propostas dos concorrentes habilitados, que deverão ser 
examinadas e rubricados pelos membros da Comissão e pelos licitantes presentes. 
14.10. Analisadas as propostas quanto à conformidade com os requisitos do Edital, 
a Comissão promoverá a desclassificação das propostas desconformes ou 
incompatíveis, para, em seguida, proceder à divulgação do resultado do julgamento. 
14.11. Do julgamento das propostas caberá o recurso previsto no artigo 109, inciso 
I, alínea "b", da Lei de Licitações. 
14.12. É facultado à Comissão Permanente de Licitação ou à autoridade superior, 
promover, em qualquer fase da licitação, diligência destinada a esclarecer ou 
complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento 
ou informação que deveria constar originariamente da proposta. 

15. DO JULGAMENTO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DAS PROPO AS 
DE PREÇOS: 
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15.1. Dos critérios de julgamento referentes à habilitação: 
15.1.1. Compete exclusivamente à Comissão Permanente de Licitação avaliar os 
documentos e informações prestadas, bem como julgar a capacidade técnica, com 
auxílio e parecer do setor de engenharia do município, de cada licitante. 
15.1.2. A habilitação será julgada com base nos documentos apresentados, sendo 
considerados HABILITADOS os licitantes que cumprirem todas as exigências 
contidas no item 11 deste Edital. 
15.2. Dos critérios de julgamento referentes à proposta de preços: 
15.2.1. Na análise da proposta de preços será verificado o atendimento de todas as 
especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 
15.2.2. Será declarada vencedora a proposta de MENOR PREÇO GLOBAL entre os 
licitantes classificados, conforme a previsão do artigo 45, § 19, inciso 1, da Lei de 
Licitações, após a observância, se for o caso, dos critérios de desempate 
estabelecidos nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar rig 123/2006. 
15.2.3. Ocorrendo divergência entre os valores numéricos e por extenso, 
prevalecerão os descritos por extenso. 
15.2.4. Os erros nas somas/multiplicações ou nos totais parciais e globais 
constantes das propostas de preços dos proponentes não serão corrigidos pela 
Comissão, se constituindo motivo para a desclassificação da proposta. 
15.2.5. No caso de empate entre duas ou mais propostas, o desempate dar-se-á por 
meio de sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes deverão ser 
convocados, vedado qualquer outro processo, sendo, contudo, observado o disposto 
nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar 123/2006, nos casos em que houver a 
participação de microempresa e empresa de pequeno porte. 
15.2.6. Serão desclassificadas as propostas que: 
15.2.6.1. Não atenderem as especificações deste Edital e seus Anexos; 
15.2.6.2. apresentarem preços simbólicos ou irrisórios, entendidos estes como os 
incompatíveis com os preços praticados no mercado, ou, ainda, preços excessivos ou 
inexequíveis; 
15.2.6.3. apresentarem preços unitário, total ou global superior ao do estipulado no 
orçamento base da Prefeitura Municipal de Potengi/CE, constante deste Edital. 
15.2.6.4. apresentarem folhas soltas, montagem reprográfica, rasuras, emendas, 
entrelinhas ou defeitos gráficos que dificultem ou impossibilitem a leitura do texto, 
planilha ou mapa. 
15.2.7. Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista nesta 
Tomada de Preços, nem preço ou vantagem baseada nas ofertas dos de 

licitantes. 
15.2.8. Ocorrendo a inabilitação ou a desclassificação das propostas de todos 
licitantes, a Comissão, nos termos do Art. 48, § 3-9-, da Lei n° 8.666/93, poderá fixar 
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aos participantes o prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresentação de nov 
documentos ou novas propostas, escoimados das causas que os inabilitaram ou os 
desclassificaram. 

16. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS. 

16.1. Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelece o 
artigo 109 da Lei n° 8.666/93 e suas alterações. 
16.2. Os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente arrazoada 
e subscrita pelo representante legal da recorrente, devendo ser protocolados e 
imediatamente encaminhados ao (à) Presidente da Comissão Permanente de 
Licitação da Prefeitura Municipal de Potengi, que poderá reconsiderar sua decisão 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente 
informados, devendo, neste caso, a decisão ser proferida no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, contado do recebimento do recurso (artigo 109, § 4-9  da Lei n9- 8.666/93). 
16.3. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na 
sala da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Potengi/CE, 
no horário das 08h0Omin às 14h0Omin, de segunda a sexta-feira. 

17. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO DA LICITAÇÃO 

17.1. A adjudicação do objeto da presente licitação ao licitante vencedor será 
efetuada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, obedecida a 
ordem classificatória, depois de ultrapassado o prazo recursal. 
17.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e 
só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao vencedor. O licitante 
vencedor será convocado a assinar o instrumento de contrato, cuja minuta encontra-
se anexa a este Edital 
17.3. O titular da origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou 
revogar ❑ presente processo por razões de interesse público decorrente de fato 
superveniente devidamente comprovado e mediante fundamentação escrita. 
17.4. Para que se proceda a devida homologação ao procedimento licitatório a 
Prefeitura Municipal de Potengi, poderá a qualquer momento, realizar diligência à(s) 
empresa(s) vencedora(s) do certame, a fim de promover vistorias para assegurar-se 
de que a(s) mesma(s) possua(m) aptidão para execução dos serviços, objetivando, 
com isso, a boa e correta entrega do objeto pretendido, sendo a Administração 
Municipal encarregada de gerar relatório sobre a vistoria realizada a empresa 
vencedora da licitação. 

18. DO CONTRATO 
18.1. Será celebrado Contrato conforme minuta anexa à presente Tomada de P ços, 
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que deverá ser assinado pelas partes no prazo de até 03 (três) dias úteis, a con 
data do recebimento da convocação encaminhada ao licitante vencedor. 
18.2. O prazo de convocação poderá ser prolongado, uma vez, por igual período, 
quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo 
justificado aceito pela autoridade competente. 
18.3. Consideram-se como partes integrantes do contrato os termos da proposta 
vencedora, seus anexos, bem como os demais elementos concernentes ao 
procedimento licitatório. 
18.4. As condições de habilitação consignadas neste Edital deverão ser mantidas 
pelo licitante durante a vigência do contrato. 
18.5. Caso o vencedor não faça a comprovação referida no item anterior, ou, 
injustificadamente, recuse-se a assinar o contrato, a Administração poderá convocar 
o próximo licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após comprovados os 
requisitos habilitatórios, assinar o contrato, sem prejuízo das multas previstas em 
Edital, no contrato e demais cominações legais. 
18.6. É facultado ao Titular da Secretaria competente, quando a convocada não 
comparecer no prazo estipulado no subitem 18.1, não apresentar situação regular 
no ato da emissão da Nota de Empenho ou ainda recusar-se a retirá-la, 
injustificadamente, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 
sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 
18.7. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, e de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas legais aplicáveis, respondendo cada uma pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial (artigo 66, da Lei n9  8.666/93). 
18.8. Aplicam-se aos contratos firmados em decorrência da presente Tomada de 
Preços as normas estabelecidas no Capítulo III da Lei n9  8.666/93. 

19. DOS PRAZOS PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
19.1. As condições de execução e os serviços executados pela Contratada, serão 
vistoriadas continuamente pela Prefeitura Municipal de Potengi/CE, a seu critério, 
durante a vigência do contrato. 
19.1.1. O Prazo do Contrato a ser celebrado oriundo dos serviços objeto da Tomada 
de Preços em epígrafe será de 12 (doze) meses consecutivos, contados a partir da 
"Ordem de Início dos Serviços", expedida pela Prefeitura Municipal de Potengi/CE; 
19.1.2. O Prazo para execução dos serviços oriundos do contrato poderá ser 
prorrogado, se houver interesse de ambas as partes, até o limite estabelecido la 
Lei Federal N9  8.666, Artigo 57, inciso II, de 21 de julho de 1993, e suas alterá 
subsequentes. 
19.1.3. Reserva-se, desde já a Prefeitura Municipal de Potengi/CE, o direito de, 
critério, objetivando assegurar e avaliar a necessidade operativa do sistema de 
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iluminação pública, emitir "Ordens Parciais de Início de Serviços" ou "O 
Início de Serviços Especificas"; 
19.2. A Prefeitura Municipal de Potengi/CE terá até 5 (cinco) dias úteis, contados a 
partir da data de apresentação da medição pela Contratada, para a referida 
aprovação. 

20. DA FORMA DE EXECUÇÃO 
20.1. Indireta - Empreitada Por Preço Unitário. 
20.1.1. Prazo de Execução, conforme Cronograma determinado pela secretaria. 
20.1.2. Os serviços objeto do contrato deverá ser executados de acordo com as 
condições estabelecidas no Projeto Básico e nos termos deste processo. 
20.1.3. O planejamento, frequência e horários dos serviços são os constantes do 
Projeto Básico, que, entretanto, poderá receber da contratante sugestões para sua 
maior eficiência e/ou que propiciem a melhoria da qualidade dos serviços. 
20.1.4. Quaisquer alterações que se fizerem necessárias deverão ser devidamente 
justificados e aceitos pela contratante, para serem implantados no prazo de 10 (dez) 
dias corridos, a partir do recebimento da comunicação, por escrito, devendo a 
contratada adequar-se às novas necessidades do serviço. 

21. DO VALOR, REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO. 
21.1. O valor global orçado para a contratação dos serviços objeto dessa licitação, é 
de R$ 3.372.662,26 conforme planilha orçamentária constante no projeto de 
engenharia, constante em anexo. Esse valor será o valor global máximo admitido 
pela contratante para o objeto a ser contratado. 
21.2. O valor global deverá compreender todas as despesas diretas e indiretas, com 
materiais, mão-de-obra, cumprimento das leis sociais, fiscais, tributárias, 
previdenciárias e trabalhistas, transporte, alimentação, ferramentas, equipamentos, 
EPI's, instalações, lucros, seguros e demais encargos necessários à perfeita execução 
do objeto deste Contrato. 
21.3. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de 
consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, 
ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea 
econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento 
administrativo onde reste demonstrada tal situação o termo aditivo, ser 
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da 
CONTRATADA e a retribuição da Administração para a justa remuneração do 
fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro jnicia 
do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n.9- 8.666/93, alterada 

consolidada. 
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22. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
22.1. A Contratada é obrigada a manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições da 
habilitação e qualificações exigidas na licitação, executando fielmente o objeto do 
Contrato a ser celebrado, comunicando imediatamente e com antecedência o 
representante legal da Prefeitura Municipal de Potengi, na hipótese de ocorrência de 
qualquer fato impeditivo de seu cumprimento. 
22.3. A contratada deverá submeter à aprovação da Prefeitura Municipal de Potengi 
texto descritivo indicando a metodologia de execução dos serviços, em até 05 (cinco) 
dias após emissão da Ordem de Início. 
22.4. A Contratada assumirá integralmente responsabilidade civil e penal pela boa 
execução e eficiência dos serviços que realizar, de acordo com o Projeto Básico e seus 
Anexos, bem como pelos danos decorrentes da realização dos referidos trabalhos ou 
decorrentes do não atendimento dos serviços previstos, inclusive quanto a terceiros. 
22.5. A Contratada é obrigada a obedecer às exigências do projeto básico, bem como 
às prescrições das normas da ABNT e demais especificações e normas de execução 
dos serviços que a Prefeitura Municipal de Potengi venha a exigir por razões de 
ordem técnica ou de conveniência à coletividade. 
22.6. Correrá por conta exclusiva da Contratada a responsabilidade por quaisquer 
acidentes e mortes, em consequência de falhas na execução dos serviços contratados 
e uso indevido de patentes e/ou direitos autorais. 
22.7. A Contratada é obrigada a participar de reuniões, convocadas pela Prefeitura 
Municipal de Potengi, mantendo-a informada permanentemente sobre o andamento 
dos serviços e, ainda, apresentarem, se for o caso, os relatórios parciais e o final 
dentro dos prazos estabelecidos. 
22.8. A Contratada obriga-se a comunicar à Prefeitura, todas as circunstâncias ou 
ocorrência que, constituindo motivos de força maior, impeçam ou venha a impedir a 
correta execução dos serviços. 
22.09. A Contratada é obrigada a zelar pelo patrimônio Municipal, objeto do 
presente, assumindo responsabilidades pela sua integridade, responsabilizando-se 
pelos seus agentes ou por terceiros. 
23.10. A Contratada é obrigada a recompor, ao término dos serviços, as condições 
originais, obedecendo aos padrões estabelecidos pela Prefeitura Municipal de 
Potengi, dos passeios, leitos carroçáveis e demais logradouros públicos danificados 
em função dos trabalhos executados pela Contratada. 
23.11 A Contratada obriga-se a fornecer e manter nos locais das obras uma placa de 
identificação com dimensões, dizeres e logotipos no padrão a ser informado pela 
Prefeitura Municipal de Potengi. 
23.12. A Contratada obriga-se a manter seus funcionários devidamente 
uniformizados e identificados. 
23.13. A Contratada deverá manter em arquivo todas as fichas de serviços 
executados durante a vigência do contrato. 
23.14. Para emissão da Ordem de Início a Contratada deverá atender todas as 
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exigências estipuladas no Projeto Básico e Anexos a serem constatadas pela 
Fiscalização da Prefeitura Municipal de Potengi/CE. 
23.16. Divulgar a Prefeitura Municipal de Potengi/CE, sobre toda e qualquer 
alteração nas condições de prestação de serviços; 
23.17. Responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes de âmbito 
Federal, Estadual e Municipal, bem como assegura os direitos e cumprimento dos 
deveres de todas as obrigações estabelecidas no edital; 
23.18. Apresentar Fatura/nota fiscal de cobrança dos serviços. A fatura deve conter 
o número do contrato a ser celebrado, período de medição e outras informações que 
se fizerem necessário, tais como a Planilha de Medição e memória de cálculo, 
conforme modelos a serem fornecidos pela fiscalização da Prefeitura; 
23.19. Para a execução do determinado, a empresa a ser contratada se obriga 
tecnicamente a responsabilizar-se pela boa execução e eficiência dos serviços que 
efetuar, assim como pelo cumprimento dos elementos técnicos fornecidos pela 
Prefeitura Municipal de Potengi/CE, devendo manter a qualidade e a regularidade 
dos serviços contratados; 
23.20. Comunicar a Prefeitura Municipal de POTENGI/CE, por escrito, qualquer 
anormalidade na continuidade dos serviços contratados e prestar Informações 
julgadas necessárias, em tempo hábil, principalmente quando solicitadas pela 
Prefeitura Municipal de Potengi; 
23.21. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais, resultantes da execução do Contrato a ser celebrado. A inadimplência da 
empresa a ser contratada, referente a esses encargos, não transfere a Prefeitura 
Municipal de Potengi/CE, a responsabilidade por seu pagamento; 

24. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
24.1. Solicitar a execução do objeto à contratada através da emissão da NOTA DE 
EMPENHO; 

91‘ 	24.2. Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno 
cumprimento das obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante 
estabelece a Lei Federal no 8.666/1993 e suas alterações posteriores. 
24.3. Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competente, 
podendo, em decorrência, solicitar providências da contratada, que atenderá ou 
justificará de imediato. 
24.4. Notificar a contratada de qualquer irregularidade decorrente da execução do 
objeto contratual. 
24.5. Efetuar os pagamentos devidos à contratada nas condições estabelecidas neste 
Termo. 
24.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 
24.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
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da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
24.8 Prestar informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
empregados da contratada, pertinentes aos serviços a serem executados; 

25. DA FISCALIZAÇÃO 
25.1. A fiscalização da execução dos serviços será exercida por um representante da 
CONTRATANTE, nesse caso, pelo Engenheiro Civil, Francisco Igor Rodrigues, 
matrícula funcional 112  2242, contrato nQ 84/2021, matrícula: CREA/CE: 356748, 
RNP: 0620417323, especialmente designado para este fim pela contratante, de 
acordo com o estabelecido no art. 67 da Lei Federal n°8.666/1993 aos quais 
competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato. 
25.1.1. A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar os serviços executados, se 
em desacordo com o contrato. 
25.1.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui, nem reduz, a 
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, resultante de imperfeições técnicas ou utilização de serviço inferior 
e, na ocorrência desta, não implicará a responsabilidade da CONTRATANTE ou de 
seus agentes e prepostos. (Art. 70 da lei 8.666/93). 
25.1.3. Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao serviço do contrato, 
deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA, sem ônus para a 
CONTRATANTE. 

26. DAS PENALIDADES. 

26.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n2  8.666, de 1993, a 
CONTRATADA que: 

26.1.1 inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 
decorrência da contratação; 

26.1.2 ensejar o retardamento da execução do objeto; 

26.1.3 falhar ou fraudar na execução do contrato; 

26.1.4 comportar-se de modo inidôneo; ou 

26.1.5 cometer fraude fiscal. 

26.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração 
pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

26.2.1 Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das 
obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não 
acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado; 

26.2.2 Multa de: 
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